
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 754.668 - SP (2015/0187753-8)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : ALEXANDRE DE CARVALHO LUTFI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO TENTADO. REGIME 
PRISIONAL. SÚMULA N. 269 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - 
STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

– Aplicável ao caso o Enunciado n. 269 da Súmula desta 
Corte, segundo o qual é admissível a fixação do regime prisional 
semiaberto ao réu reincidente condenado à pena igual ou inferior a quatro 
anos, quando favoráveis as circunstâncias judiciais. 

– Incide o Enunciado n. 83 do STJ quando a decisão 
proferida pelo Tribunal de origem encontra-se em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior 

e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 

Brasília (DF), 27 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator

Documento: 1457701 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/12/2015 Página  1 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 754.668 - SP (2015/0187753-8)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : ALEXANDRE DE CARVALHO LUTFI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 290-291, 

por mim proferida, em que neguei provimento ao agravo por estar o acórdão recorrido 

em sintonia com a jurisprudência deste Tribunal Superior no sentido de ser admissível a 

fixação do regime semiaberto ao réu reincidente condenado a pena igual ou inferior a 4 

anos, quando favoráveis as circunstâncias judiciais.

Alega a defesa, em síntese, que a reincidência, por si só, não é suficiente 

para justificar a fixação do regime mais gravoso do que aquele previsto pelo art. 33 do 

Código Penal - CP.

Requer a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo 

órgão colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 754.668 - SP (2015/0187753-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)(RELATOR): 

Nada obstante o empenho do agravante, mantenho o decisum por seus 

próprios fundamentos. 

O Tribunal de Justiça de São Paulo negou provimento ao apelo defensivo 

e manteve a sentença que condenou o recorrente pela prática do crime descrito no art. 

155, caput, do Código Penal, mantendo, inclusive, o regime prisional semiaberto para o 

início do cumprimento da reprimenda, considerando o quantum da pena aplicada e a 

reincidência do réu.

Nesse panorama, aplica-se o Enunciado n. 269 da Súmula desta Corte, 

segundo o qual é admissível à fixação do regime prisional semiaberto ao réu reincidente 

condenado a pena igual ou inferior a 4 anos, quando favoráveis as circunstâncias 

judiciais. 

Ainda nesse sentido:

PENAL. TRÊS PETIÇÕES DE AGRAVOS REGIMENTAIS EM 
AGRAVOS EM RECURSO ESPECIAL. DOIS RECURSOS DA MESMA 
PARTE. UNIRRECORRIBILIDADE. ANÁLISE DO PRIMEIRO RECURSO E 
NÃO CONHECIMENTO DO SEGUNDO RECURSO. FURTO TRIPLAMENTE 
QUALIFICADO. QUADRILHA. ARROMBAMENTO. CAIXAS ELETRÔNICOS. 
NULIDADE DE INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. ALEGAÇÃO DE 
TORTURA NO INQUÉRITO. CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
REGIME DE CUMPRIMENTO DA PENA SEMIABERTO. REINCIDÊNCIA. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 269/STJ.

1. Modificar as conclusões consignadas no acórdão 
impugnado, para concluir de forma diversa, a respeito da ocorrência de 
tortura, ilicitude das provas e outras questões fáticas, necessitaria a 
incursão no conjunto fático-probatório dos autos, aplicando-se a Súmula 
7/STJ.

2. Não há ilegalidade na fixação do regime semiaberto de 
cumprimento da pena quando reconhecida a reincidência.

3. Agravos regimentais de Petições n. 216.478 e 217.144 
improvidos.

Agravo regimental de Petição n. 217.809 não conhecido. 
(AgRg no AREsp 613.596/DF, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, DJe 4/8/2015)
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PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO DO 
WRIT. CRIME DE FURTO. DOSIMETRIA DA PENA. PLEITO DE REDUÇÃO 
DA PENA-BASE. CULPABILIDADE. MÉDIA CENSURABILIDADE. 
PERSONALIDADE VOLTADA AO CRIME. MOTIVAÇÃO INEXISTENTE. 
OFENSA AO ART. 93, IX, DA CF/88. PEDIDO DE ALTERAÇÃO DO 
REGIME. RÉU REINCIDENTE. PENA-BASE NO MÍNIMO. FIXAÇÃO DO 
REGIME SEMIABERTO. SÚMULA 269/STJ. APLICAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
REQUISITOS LEGAIS NÃO ATENDIDOS. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o 
Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a 
recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de ofício, 
a concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, abuso 
de poder ou teratologia.

2. Culpabilidade e personalidade do agente consideradas em 
seu desfavor sem qualquer fundamento, limitando-se o julgador a reputá-las 
de média censurabilidade e voltada ao crime, respectivamente, o que não se 
admite, por ofensa ao art. 93, IX, da Constituição Federal. Pena-base 
reduzida ao mínimo legal.

3. É possível a fixação do regime semiaberto ao réu 
reincidente, cuja pena-base foi fixada no mínimo legal, para cumprimento da 
pena reclusiva não superior a quatro anos, nos termos do disposto na 
Súmula 269/STJ.

4. O réu reincidente não faz jus ao benefício da substituição 
da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, tendo em vista o não 
atendimento aos requisitos legais do art. 44 do CP.

5. Habeas corpus não conhecido. Concedida a ordem de 
ofício para reduzir as penas a 1 ano de reclusão e 10 dias-multa, em regime 
semiaberto. (HC 113.336/MG, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 
3/9/2015)

Incidência do Verbete n. 83 da Súmula deste Tribunal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0187753-8 AREsp 754.668 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  001680000  00577083820128260050  1043/2012  10432012  1680000  20140000063918  
21509  25052  27160  577083820128260050  RI001XI680000

EM MESA JULGADO: 27/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALEXANDRE DE CARVALHO LUTFI
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXANDRE DE CARVALHO LUTFI
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Nefi Cordeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.
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